
Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Pinhão 

PARECER JURÍDICO Nº 01/2024 

1. PRELIMINAR 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por 

finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE COM SISTEMA ELETRÔNICO DE REGISTRO E EXIBIÇÃO DE VOTAÇÃO EM 

PLENÁRIO, COM TRANSMISSÃO DE SEÇÃO ATRAVÉS DE MÍDIA SOCIAL, SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO E TREINAMENTO PARA USO DE SISTEMA, DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHÃO/SE, mediante 

licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma presencial, conforme justificativa 

e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

É a síntese do necessário. 

1l. APRECIAÇÃO JURÍDICA 

11.1. Finalidade e abrangéncia do parecer juridico 

A presente manifestacdo juridica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, | e ll, da 

Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitagdes e Contratos — NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatdria, o processo licitatorio 

seguird para o órgão de assessoramento juridico da 

Administragdo, que realizard controle prévio de legalidade 

mediante análise juridica da contratagdo. $ 12 Na elaboração 

do parecer juridico, o 6rgdo de assessoramento juridico da 

Administragdo deverd: 

| - Apreciar o processo licitatério conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade; 
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Il - redigir sua manifestacio em linguagem simples e 

compreensivel e de forma clara e objetiva, com apreciagao de 

todos os elementos indispensaveis a contratagdo e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideragdo na andlise juridica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se da em fungdo do exercicio da competéncia da análise juridica da futura 

contratagdo, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 

natureza técnica, mercadoldgica ou de conveniéncia e oportunidade. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

juridico exercer a auditoria quanto 3 competéncia de cada agente publico para a pratica 

de atos administrativos, nem de atos ja praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes 

observar se os seus atos estdo dentro do seu espectro de competéncias. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observagdes são feitas sem 

carater vinculativo, mas em prol da seguranga da prépria autoridade assessorada a 

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 

avaliar e acatar, ou não, tais ponderagdes. 

Não obstante, as questdes relacionadas a legalidade serão apontadas para 

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observancia destes 

apontamentos sera de responsabilidade exclusiva da Administragdo. 

11.2. Da modalidade adotada 

A eleição da modalidade licitatéria pregdo depende de ter como objeto, 

produto e/ou servico comum no mercado, ou seja, aquele que pode ser disponibilizado 

por vérios fornecedores no local. 

Compulsando que o desejo do Poder Publico que refere-se à Registro de 

Pregos para Futura e Eventual contratagdo de empresa especializada em locagdo de 

software com sistema eletrdnico de registro e exibição de votação em plendrio, com 

Pga Leandro Maciel, s/n Pinhão/SE — CEP 49.517-000 

CNPJ/MF nº 07.166.543/0001-22



Poder Legislativo R‘I 

Camara Municipal de Pinhão 

transmissdo de seção através de midia social, bem como servicos de instalagdo e 

treinamento para uso de sistema, nos faz afirmar que a modalidade eleita estd correta, 

visto que esta modalidade vai conferir celeridade, resguardar a ampla competitividade, 

isonomia e a redugdo de despesas burocréticas atinentes aos demais procedimentos 

licitatérios, tendo em vista a celeridade processual, estando em consonancia com a 

Legislação patria da atualidade. 

11.3. Do edital 

A análise da minuta de edital e de contrato serd conduzida à luz da legislação 

aplicavel ao presente caso, ou seja, a Lei nº 14.133/21. 

Importante ressaltar que esta Assessoria Juridica se atém, tdo somente, 

questdes relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o 

procedimento deverd observar a legislagdo supracitada, principalmente no tocante a 

prazos e atos essenciais, ndo nos competindo nenhuma consideragao acerca do mérito 

da presente contratação da discricionariedade da Administragdo Pública ao tracar os 

parametros dos bens/servigos e quantitativos entendidos como necessarios, bem como 

a forma de execução. 

A Lei nº 14.133/21 estabelece critérios minimos de exigéncias que deverdo 

ser contemplados na minuta do edital, além da Modalidade e Critério de Julgamento 

que já foram mencionados anteriormente. 

Analisando o Predmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende 

todas as exigéncias legais, a modalidade Pregdo como sendo a adotada por este edital, 

ademais o critério de julgamento ou tipo de licitagdo menor prego por item, o modo de 

disputa é aberto, faz menção a legislagdo aplicivel ao presente edital, indica a data, 

horério e enderego onde sera recebida a documentagdo e proposta. 

W. CONCLUSAO 
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ANTE O EXPOSTO, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, o processo atende as 

exigências contidas na lei federal nº 14.133/2021, tanto no Edital como na minuta de 

Contrato Administrativo, o que permite a esta Assessoria Jurídica manifestar-se 

FAVORÁVEL a realização do certame licitatório pretendido por esta Casa Legislativa, na 

modalidade Pregão Presencial Nº 001/2024, que tem como objeto acima descrito, 

podendo ser dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus 

anexos. 

Deixa de opinar quanto a dotação do orçamento, pelo fato de ter o setor 

técnico responsável para tal, tendo apenas este jurídico a responsabilidade de verificar 

a existência de dotação no processo licitatório. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica do ente solicitante, bem como a 

verificação das dotações orçamentarias e especificidade ou cumulação do objeto do 

procedimento licitatério, motivo pelo qual o presente opinativo cinge-se 

exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

Salvo melhor entendimento, este é o parecer. 

Pinhão/SE, 03 de janeiro de 2024. 

Ana Carla Mendonça de Gois 

OAB/SE 8550 
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